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			INTRODUÇÃO


			Pontos para um debate a respeito do ensino de história no Brasil republicano


			A história do ensino de história produzida no Brasil tem evidenciado um enorme crescimento de pesquisas e estudos nas últimas décadas. Esse ambiente propício favoreceu a elaboração de estudos circunstanciando o ensino de história em todas as regiões e estados do país, como também em vários espaços e temporalidades. No entanto, a aprovação da BNCC trouxe consigo novos dilemas, angústias e desafios para sua implementação em sala de aula, além de impor outras reflexões e indagações a respeito da história do ensino de história no Brasil republicano. Como apontamos na introdução do primeiro volume desta coleção:


 
 

			A coleção História do ensino fundamental no Brasil Republicano foi planejada para pensar os fundamentos, conceitos, tensões, debates e mudanças no ensino fundamental durante a história do Brasil republicano, em meio às discussões e a introdução da nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC). O objetivo desta coleção é pensar, por isso mesmo, a História do ensino fundamental no Brasil, em suas diferentes propostas curriculares ao longo dos anos e das mudanças legais. O primeiro volume se dedica a pensar As concepções de ensino no Brasil republicano. 


			Neste volume, o foco estará em quais foram às concepções curriculares que se basearam o ensino no Brasil republicano e as leis orgânicas do ensino nos anos 1930 e 1940, que resultaram nos debates que levaram a promulgação da primeira LDB no país no início dos anos 1960, e desde então tais questões vieram a se tornar mais complexas. Em que medida essas concepções estiveram presentes na Lei n. 4024/61 ou na Lei n. 5692/71? De que maneira essas legislações foram estabelecendo a formatação do ensino fundamental em nosso país? Quais alterações e concepções curriculares foram discutidas e colocadas em práticas? Quais experiências foram feitas em sala de aula? Como essas questões se aglutinaram e provocaram as discussões que levaram a aprovação da nova BNCC. Essas são algumas das questões que norteiam a seleção de estudos para o presente volume.


			Nesse volume o leitor encontrará desde discussões a respeito dos conteúdos, meios e formas de serem aplicados em sala de aula, aos debates sobre o escolanovismo, a formatação e organização dos livros didáticos, a educação de meninos e meninas, o progresso e a higienização, costumes e culturas, normas e condutas, os usos e controle dos corpos, a educação do campo e nos espaços urbanos, até relações entre língua e escrita, oral e formal, mudanças e contestações, tradições e regularidades nas formas de ensinar e aprender, bem como nas concepções curriculares e de ensino.


			Os 14 capítulos que compõem este volume revisam perspectivas hoje clássicas na historiografia educação, assim como lançam novas hipóteses sobre o conhecido e tido até então como certo e irretorquível. Além disso, volta-se a pensar o disciplinar e o interdisciplinar, e como as conexões entre as diferentes disciplinas do currículo escolar pode dar ensejo a um trabalho inovador, mesmo a partir da BNCC considerada, em certa medida, com teor conservador e retrógrado. 


			Centrada na idéia das competências, a BNCC vai além da mera forma competências e habilidades e passa a questionar o padrão disciplinar de ensino, e mantém o compromisso com a formação integral dos educandos. Ao manter o foco na igualdade e na equidade pode até passar a falsa idéia de estar centrada no campo disciplinar, mas quando passamos a ver seus objetivos (nas páginas 16 e 17), nota-se facilmente suas possibilidades de converter uma postura aparentemente conservadora em algo totalmente original, em função das brechas e aberturas para o ensino. Ou melhor dizendo, incidindo diretamente sobre um trabalho interdisciplinar e temático a ser campo de debate em todas as áreas, questionando a centralidade européia sobre a produção do conhecimento e permitindo novos movimentos históricos e espaciais, de modo a destacar nesse processo conectado a Ásia, a África e as Américas. De mais a mais converte desafios em relação às próprias concepções disciplinares, que inevitavelmente serão subvertidas, alteradas, e inegavelmente terão que ser profundamente repensadas.


			Se ao menos conseguirmos instigar leitores e educadores a pensarem com maior profundidade essas questões, os objetivos desta coleção já terão sido alcançados com sucesso, pois, ela nasce como uma ferramenta didática e disponível a qualquer leitor interessado em repensar não somente as concepções curriculares presentes ao longo da história do Brasil republicano, mas também em refletir criticamente esse momento inicial de introdução da BNCC nas escolas brasileiras. (Roiz, 2020, p. 5-7)


 
 

			O segundo volume da coleção História do ensino fundamental no Brasil republicano segue os mesmos princípios do volume anterior, publicado no ano passado, As concepções de ensino no Brasil republicano. Na introdução deste volume indicávamos a importância de uma coleção como essa, ainda mais considerando a aprovação e vigência da nova BNCC. Nesse volume seguimos a iniciativa, dando ênfase à questão histórica, abordando O ensino de história no Brasil republicano. Ao longo dos textos é apreciado o ensino de história em vários momentos da história do Brasil republicano, dando destaque à imprensa periódica, a produção de manuais didáticos, a história indígena e a história e cultura africana e afro-brasileira. 


			Desde a aprovação das leis 10.639/03 e 11.645/08 as questões ligadas à história e cultura africana, afro-brasileira e indígena ganharam destaque nas discussões históricas e educacionais, mas sem, contudo, efetivamente analisar a implementação dessas leis no “chão das escolas”, a exemplo do que é feito em coletâneas, como: As leis na escola (Paco Editorial, 2018), organizada por Diogo Roiz e Jonas Santos, ou no livro A construção social da cidadania em uma sociedade intercultural (Autores Associados, 2020), de autoria de Diogo Roiz e Jonas Santos. 


			A coletânea de estudos, que dá continuidade a esta coleção, segue nesse itinerário e procura pensar alguns caminhos que essas leis têm seguido até chegar às salas de aula em um processo complexo, e nem sempre linear, de implementação. Esse volume ainda procura pensar as tensões, quase sempre inevitáveis, entre escolas públicas e a rede de ensino privado, os vencidos e os vencedores na história do Brasil, a história oficial e as novas histórias do Brasil, o currículo oficial e o currículo oculto, cultura erudita e cultura popular, religião e secularização, preconceito e alteridade. Todos esses pontos se desdobram na formação do cidadão e na construção de uma cidadania que ao mesmo tempo seja plena, ao articular as questões políticas, sociais e culturais, e interligar esses quesitos ao respeito à cor, ao sexo, a etnia, a idade, a condição socioeconômica, as escolhas políticas, de gênero, religiosas ou culturais. Daí o questionamento sempre presente, mas difícil de ser plenamente superado e respondido: como formar o cidadão brasileiro ao longo do processo de ensino, do fundamental ao médio, primando pelo respeito às diferenças étnico-raciais, de gênero e culturais, e crítico de sua realidade, de sua história e em relação à construção de sua identidade? Esse é um dos pontos a serem refletidos ao longo dos volumes dessa coleção, como segue abaixo o mapeamento do planejamento dos volumes:  


 
 

			Coleção: História do ensino fundamental no Brasil Republicano


 
 

			Vol. 1 – As concepções de ensino no Brasil republicano.


			Vol. 2 – O ensino de história no Brasil republicano.  


			Vol. 3 – As relações entre disciplinaridade e interdisciplinaridade na história do ensino fundamental no Brasil republicano.


 
 

			A coleção almeja, portanto, contribuir com os debates sobre a implementação da BNCC em sala de aula e favorecer as discussões sobre prevenção do racismo, do preconceito e da discriminação nas escolas e nas sociedades, ao primar por um ensino que seja promotor do respeito às diferenças étnico-raciais, culturais, socioeconômicas e de gênero, e assim contribuir com a formação plena da cidadania entre os educandos em seu processo de formação escolar, ao longo do ensino fundamental e do ensino médio. 


 
 

			Paranaiba/MS, maio de 2021


			Diogo Roiz (UEMS)


		






			O ENSINO DE HISTÓRIA NA IMPRENSA PERIÓDICA EDUCACIONAL PAULISTA NA PRIMEIRA REPÚBLICA: ENTRE SABERES E CONFLITOS


			Fausto Henrique Gomes Nogueira


 
 

			O objetivo do presente texto consiste em empreender uma breve análise das representações acerca do ensino de História, produzidas em periódicos paulistas voltados à orientação de professores nas primeiras décadas do século XX. Nestas publicações eram veiculados discursos que visavam contribuir para a orientação docente e construir maneiras legítimas de abordagem da disciplina de História, de acordo com alguns entendimentos ideológicos predominantes no período. Dessa maneira, os impressos apresentavam reflexões teóricas ou prescrições de práticas com modelos de aulas prontas para serem reproduzidas pelos professores1.


			O advento da República significou o reordenamento político sob a égide da elite, acomodada com as transformações capitalistas que se operavam no Brasil. Os grupos dirigentes necessitavam da disseminação de ideais que contribuíssem para a sua legitimação e as instituições escolares eram fundamentais para a transmissão de determinados valores. Assim, 


			A chegada da República exigia que essa nova história brasileira fosse pensada e trabalhada, não apenas pelo pontual do 15 de novembro de 1889, mas como exigência de um conceito novo de tratamento, do entendimento da história. Isto exigia nos moldes aplicados do que ensinar como novo, mas já presente no ideal do povo brasileiro desde longa data. A disciplina História pediria uma pedagogia e simbologia emblemáticas, visando, antes de mais nada, não só atender às necessidades criadas pela reordenação política do país, mas demonstrar, com certeza científica, que a república era mesmo a síntese conclusiva do povo brasileiro2.


			São Paulo era o estado no qual este processo econômico se apresentava com maior dinamismo. Nesse sentido, no interior de um projeto de formação das elites e de padronização dos conteúdos, este estado presenciou transformações como a ampliação da diminuta rede escolar, novas estruturações curriculares e o surgimento de periódicos educacionais. Em tal contexto, a expansão da instrução pública significava um instrumento que deveria fornecer uma “coesão nacional”. Para Marta Carvalho


			proclamada a República, a escola foi, no Estado de São Paulo, o emblema da instauração da nova ordem, o sinal da diferença que se pretendia instituir entre um passado de trevas, obscurantismo e opressão, e um futuro luminoso em que o saber e a cidadania se entrelaçariam trazendo o Progresso. Como signo da instauração da nova ordem, a escola devia fazer ver3.


			Com efeito, surgem diversas iniciativas de publicações periódicas. Para Denice Catani, o período da chamada Primeira República foi importante para a delimitação do campo educacional paulista, na medida em que as revistas procuraram, cada uma a seu modo, instaurar legitimidades. Estes periódicos possuiam, dentre outras funções, a de orientação docente, na medida em que “estruturam os conhecimentos pedagógicos em recomendações e saberes destinados à formação de professores, no período que, sem dúvida, é um momento inicial no processo de delimitação de poderes e iniciativas no campo”4.


			Desse modo, selecionamos três periódicos representativos do período, editados em São Paulo: a Revista de Ensino5, os Anuários do Ensino do Estado de São Paulo6, e a Revista Escolar7. Esses impressos são importantes como fontes de pesquisa para a história da educação, na medida em que demonstram as formas através das quais ocorrem as “traduções” das orientações oficiais para a cultura escolar. Anne-Marie Chartier e Jean Hébrard assinalam que os periódicos auxiliam no entendimento das relações entre os textos oficiais e as práticas escolares, sendo que “entre o ministro e o professor”, as revistas expressam os “discursos pedagógicos intermediários”8. 


			Noção semelhante partilha Antonio Nóvoa, ao afirmar que 


			a análise da imprensa permite apreender discursos que articulam práticas e teorias, que se situam no nível macro do sistema mas também no plano micro da experiência concreta, que exprimem desejos de futuro ao mesmo tempo que denunciam situações do presente. Trata-se, por isso, de um corpus essencial para a história da educação, mas também para a criação de uma outra cultura pedagógica9.


			A Revista de Ensino da Associação Beneficente do Professorado Público de São Paulo


			Em 27 de janeiro de 1901, um grupo de professores paulistas fundou a Associação Beneficente do Professorado Público de São Paulo e iniciou a publicação, no ano seguinte, de um periódico que foi o porta-voz das aspirações profissionais da Associação – a Revista de Ensino. Entre 1902 e 1918, ela foi um espaço significativo para o debate das questões educacionais, contribuindo para a estruturação do campo educacional paulista. De acordo com Antonio Barreto de Amaral foi “a melhor revista de cultura da época”10.


			No primeiro editorial, em abril de 1902, lemos que “a Revista visará, por todos os meios ao seu alcance, não só facilitar a tarefa do mestre, divulgando os melhores methodos e processos de ensino”11. Em suas páginas foram publicadas uma série de artigos que visavam contribuir para o aperfeiçoamento intelectual do professor. Os artigos eram heterogêneos, podendo ser encontrados modelos de aulas para serem aplicados ou materiais complementares como poesias, hinos e peças teatrais. Encontramos, também, textos teóricos que discutiam assuntos relacionados à educação em geral, ou em relação aos princípios teóricos das diversas disciplinas, como Aritmética, Educação Cívica, Geografia, Leitura e História.


			O ensino de História recebe grande atenção na Revista de Ensino tendo em vista a quantidade de artigos que encontramos ao longo de seu ciclo de vida. Os colaboradores são, em sua maioria, professores renomados do ensino público e que ocuparam, inclusive, importantes cargos na administração educacional. Dentre eles os que mais escreveram sobre o ensino de História estão: Augusto de Carvalho, Sá e Benevides12, Gomes Cardim13, José Feliciano14 e João Kopke15.


			Os artigos publicados nos primeiros anos do impresso, em sua maioria, analisavam pressupostos teóricos dominantes na historiografia do século XIX. A publicação de tais artigos demonstrava o entendimento segundo o qual o professor de História precisava conhecer a natureza do conhecimento histórico para a construção de sua prática pedagógica. 


			Sá e Benevides foi quem mais publicou e traduziu artigos dessa natureza. Em seus artigos se esmerava em traçar uma espécie de panorama da construção do conhecimento histórico ao longo do tempo. Ele discute princípios acerca do pretenso estatuto científico da disciplina, a História como “mestra da vida”, seus métodos tradicionais, a existência de leis na História etc.16 Ao mesmo tempo, outras temáticas recorrentes em seus artigos são: positivismo, progresso, civilização X barbárie – enaltecendo a chamada civilização europeia –, a história como consequência da ação dos povos ou de heróis etc. Ao mesmo tempo, defende uma função moralizadora dos conteúdos históricos. De acordo com o autor


			a utilidade do seu estudo é, portanto, incontestavelmente quer por nos apontar exemplos que incitam à prática da virtude, quer por desvendar as trevas do passado, mostrando-nos a vida das gerações que nos precederam; quer ainda por nos guiar sobre a marcha dos actuaes acontecimentos17.


			 


			Os artigos que abordaram as metodologias e conteúdos do ensino de História tinham a função de proporcionar ao professor os temas fundamentais, fornecendo a interpretação e a metodologia correta a ser utilizada. Ao longo dos anos, o periódico modifica essa tendência e passa a produzir um material prático para a utilização em sala de aula, com a publicação de modelos de aulas em torno de fatos ou personagens da História brasileira. Esses artigos desenvolvem o que Marc Ferro identifica como o “inventário dos lugares” e dos objetos do poder, que acabam por impregnar os conteúdos históricos veiculados para a escola: o “panteão escolar” é edificado com seus heróis, símbolos que constróem a “memória da nação”18.


			A partir de 1908 surgem diversos artigos de João Kopke, que passa a publicar durante praticamente dois anos dentro da seção Páginas Cívicas, intitulados “A Grande Pátria”. O tipo de metodologia utilizado por Kopke, os diálogos, são vistos como facilitadores da aprendizagem e irão predominar no período. Em seus modelos de aulas a explicação do conteúdo histórico é realizada a partir de um diálogo instrutivo entre um pai e um filho, e que se expande para outras pessoas no decorrer das lições. O pai bondosamente vai ensinando a seu filho o desenrolar do processo histórico, oferecendo nomes de reis, generais, datas e locais famosos de nossa História. Nesse sentido, articula uma explicação a partir dos grandes personagens como os agentes privilegiados nas transformações do passado. É uma história organizada sem conflitos, em tom conciliador e familiar, repleta de valores morais cujos detalhes constituem a trama principal. O objetivo consistia na motivação dos educandos a partir de curiosidades e que aprimoravam a memomorização, simplificando o processo histórico a partir de um conhecimento considerado como legítimo.


			Em um diálogo que procura oferecer detalhes sobre a Independência do Brasil e D. Pedro I, mas cujas causas sociais e políticas mais profundas são silenciadas, ao surgir a dúvida sobre a finalidade da monarquia, o pai desenvolve a seguinte reflexão: 


			– porque todos os povos, Alvaro, são a principio governados pelos padres, depois pelos chefes militares ou reis, e, finalmente, por chefes constitucionaes. Parecem as creanças: quando muito pequeninas, as mães governamn–as pelo carinho (e pelo mêdo do papão, o que é mal feito); quando crescem mais, ás vezes é preciso até governal-as pela força; e, finalmente, quando se fazem homens e criam juizo, é que pódem ser dirigidas pela razão19. 


			A voz do Estado: os Anuários do Ensino do Estado de São Paulo (1907-1937)


			A publicação dos Anuários do Ensino do Estado de São Paulo a partir de 1907, pela Inspetoria Geral do Ensino, e depois pela Diretoria Geral da Instrução Pública, nos demonstra as representações construídas pelo poder público acerca da educação do período, bem como suas preocupações na uniformização e padronização do ensino. A função atribuída ao periódico era a de averiguar os problemas existentes nas escolas, no campo pedagógico e de infra-estutura, estabelecendo novas diretrizes para o trabalho docente. Produzidos principalmente pelos inspetores escolares que fiscalizavam as instituições, em suas páginas encontramos inúmeras informações sobre a situação e o funcionamento das escolas. Ao mesmo tempo, os inspetores descrevem os “melhores” métodos de ensino a serem seguidos, apresentando algumas diretrizes que deveriam ser levadas a cabo pelos professores.


			Publicado entre os anos de 1907 e 1937, de forma irregular – sofrendo interrupção entre os anos de 1926 a 1935 –, possui um total de 18 números em sua coleção. Publicado no formato 22x15cm, foi impresso em média de 400 a 842 páginas20.


			Os artigos pesquisados abordam normalmente problemáticas educacionais gerais, tratando apenas de forma tangencial o ensino das disciplinas. Contudo, encontramos algumas referências nos relatórios realizados pelos inspetores escolares, embora estes nem sempre assinalem o caráter de uma disciplina escolar ou não tratem de todo o elenco das disciplinas. No entanto, os inspetores em alguns momentos inseriam observações no campo pedagógico, assinalando informações sobre as aulas observadas, os conteúdos e práticas existentes. Normalmente, seus relatórios contêm insistentes queixas quanto à formação dos professores, suas deficiências didáticas, a “falta de prática dos professores”, dos substitutos leigos etc. Dificilmente são consideradas as dificuldades da formação dos professores, mas estes são comumente responsabilizados por sua má formação ou por sua “pouca vontade”. A partir daí, o aconselhamento relacionado com o conteúdo passa a ocorrer em alguns momentos, até em tom repressor. 


			No que se refere ao ensino de história, o inspetor habitualmente observa a realidade e faz a consideração sobre as mudanças que deveriam ocorrer, mas sempre de forma superficial, sem aprofundamento:


 
 

			HISTORIA – PATRIA. – Esta materia, que devia offerecer grandes attractivos á creança, em geral lhe é arida, fastidiosa, pela simples razão de não procurar o professor narrar-lhe os factos por meio de historietas interessantes, bem engendradas, que solicitem e prendam a attenção do discipulo.


			Historietas bem feitas, contos bem arranjados, onde se ache encerrado o facto historico a ensinar-se, evitam explicações as mais das vezes pesadas e portanto sem proveito, inefficazes.


			Procure-se o mesmo processo, ao tratar-se da biografia de brazileiros ilustres21.


 
 

			O problema principal da disciplina de História seria a desmotivação provocada pelo professor em virtude de não praticar uma narração mais dinâmica dos fatos. Aqui a preocupação gira em torno do conteúdo da disciplina, mas sobretudo em relação a uma metodologia que motive os alunos. A solução reside em trabalhar a história de um personagem, elemento irradiador do processo histórico. Este é um dos discursos dominantes sobre o ensino de História na época, pois “a historia deve ser ensinada primeiramente á criança sob a fórma de biographias e anedotas, e não sob a de narrativas chronologicas”22.


			Estas considerações simples e diretas, sem a análise dos princípios que as regem, são a tônica dos textos nesta publicação. A crítica à memorização como processo de ensino é citada diversas vezes. Ao professor caberia se desvencilhar da “decoração dos fatos”, com a introdução de métodos que manipulassem o conteúdo de uma forma mais motivadora, quase sempre em termos de uma “história biográfica” concedendo importância aos heróis da pátria como aparece constantemente na Revista de Ensino: 


 
 

			Si as crianças se interessam pelo que fizeram os governadores geraes, Thomé de Sousa e Mem de Sá especialmente, é porque cada um delles assume, a seus olhos, uma forte personalidade, impondo-se-lhes pelo seu valor e caracter e pela intensidade de sua acção.


			A analyse deste caso faz-nos comprehender quanta razão tem os americanos quando se esforçam por ensinar, ás crianças, a historia patria, através da biographia dos seus grandes homens.


			Si os homens são, em grande parte, agentes dos factos que se desenvolvem no seu tempo, si a estes factos dão elles o encaminhamento proposital para a evolução qualquer do seu paiz, estudar a vida delles é estudar toda a sua acção, isto é, o periodo historico em que viveram.


			[...]


			É indispensavel, pois, escreverem-se compendios de historia sob uma nova orientação, que será a de tratar-se daquelles factos que mais emocionem o espirito da infancia, servindo-lhes, ao mesmo tempo, de exemplos civicos. 


			[...]


			O exemplo educa. É mostrando os bons exemplos colhidos na vida dos nosso grandes homens, que poderemos implantar no caracter dos futuros servidores da Patria a verdadeira noção do dever civico.


			O valor de uma nação está na educação civica e moral recebida desde os bancos escolares”23.


 
 

			Os inspetores de ensino propõem uma História baseada em acontecimentos e biografias, visto que, nessa concepção, as ações dos heróis da classe dominante são saudadas, recortadas em uma História política com aporte “positivista” para exaltação dos heróis nacionais sob ótica estruturalmente administrativa. Como vimos, a biografia dos grandes vultos históricos possui uma função moralizante, centrada, principalmente, nos estadistas. 


			Em alguns momentos são apresentados exemplos de metodologias que podem ser utilizadas para transformar a aula em “atos cívicos”, como a visita a monumentos, ou comemorações como o culto à bandeira. À semelhança dos outros periódicos estudados, a preocupação fundamental consiste em afirmar o culto à pátria, aprimorando “regras de civilidade” e condutas desejáveis. 


			Tendo a disciplinarização do trabalho docente como um dos pressupostos institucionais para “facilitar a uniformidade de orientação do ensino”, os textos dos inspetores estabelecem normas e formas de procedimento ao educador. Os Anuários oferecem algumas discussões metodológicas, amparados na psicologia, mas não trazem outras contribuições para o entendimento do ensino de História, não fortalecendo o debate fornecido pela Revista de Ensino, mesmo porque o estudo biográfico já havia sido afirmado anteriomente.


			A Revista Escolar (1925-1927)


			Com o objetivo de melhorar a formação do professorado, surgiu a Revista Escolar, também editada pela Diretoria Geral da Instrução Pública, o que nos informa acerca de outro projeto de orientação docente realizada pelo Estado. Este periódico, de publicação mensal, entre janeiro de 1925 e setembro de 1927, possui, em sua coleção um total de 33 números. Seu formato é de 21x15cm; possuindo, em média, de 20 a 88 páginas. A comissão de redação modificou-se no decorrer dos números. Possuiu como redator-diretor, João Pinto e Silva. Os redatores auxiliares que aparecem no periódico foram José Veiga e Augusto R. de Carvalho, sendo este depois substituído por Alduíno Estrada. 


			No campo educacional paulista ele se destacou por sua função orientadora na esfera didática, publicando lições que poderiam ser utilizadas no cotidiano da sala de aula e adeptas do chamado “ensino intuitivo”. Elas se tornaram muito conhecidas no período e, ao que tudo indica, apreciadas pelos professores por permitirem a sua utilização em sala de aula24. 


			O público para o qual se destina o periódico é o professor primário, em início de carreira, embora surjam lições para níveis mais avançados. As seções do periódico, nas quais encontramos muitas das lições prontas são: Lições Práticas, Lições de Coisas e Literatura Infantil. 


			As lições são padronizadas e dirigidas para o trabalho em sala de aula nas quais se articula um diálogo curto entre professores e alunos nomeados pelas siglas “P” e “A”. Pode aparecer, também, apenas a preleção do professor em forma de monólogo, no qual este responde a perguntas fictícias. O diálogo pretende abarcar uma série de questões que parecem ser do interesse dos alunos ou aquilo que seria importante discutir em termos de conteúdo. Esses diálogos normalmente são acompanhados de informações iniciais que articulam a aula, a partir das quais são apresentadas o tipo de material que o professor deve utilizar para a melhor consecução da sua aula. 


			A disciplina História aparece com muita frequência nos números da Revista Escolar. Os temas históricos mais abordados são: Descobrimento do Brasil, Governadores Gerais, Tiradentes, Independência, Proclamação da República e os presidentes do Brasil. Nesse sentido, se destaca a seção “Vultos Notáveis” que procura apresentar a biografia de personagens da história brasileira. Com relação aos conteúdos, não existem grandes diferenciações em relação à Revista de Ensino, embora não encontremos discussões de cunho historiográfico ou artigos teóricos.


			Normalmente os diálogos são iniciados com uma explicação que direciona o entendimento que o professor deve ter do processo de ensino-aprendizagem:


 
 

			Toda criança gosta de historias. Quanta coisa não se consegue della, uma vez que, como recompensa, se lhe prometta contar uma historia! Porque o professor não há de procurar pequenos incidentes, mais ou menos interessantes, para adaptar aos factos importantes de nossa Historia Patria? Além do facto, apresentar o retrato do vulto que sobresae, apontar no mappa o logar onde se deu o acontecimento; descrevel-o, como si a tivesse visto. É impossivel que a criança não conserve essa historia para sempre. 


			Supponhas o descobrimento do Brasil. Um mappa de Portugal, em que se veja bem claro o nome de Lisboa e o rio Tejo; o mappa-mundi, e afinal o mappa do Brasil.


			Quando fôr possivel, o retrato de Cabral, uma copia da primeira missa, etc.


			O professor que de nada se descuida, colleciona, daqui e dalli, corta pedaços de revistas, etc, etc, e tem sempre uma ampla provisão.


			Conquanto a lição de Historia se preste muitissimo a narrações, attender á criança curiosa que interroga, é sempre de excellente resultado25.


 
 

			O controle do trabalho pedagógico com os procedimentos metodológicos utilizados e os conteúdos apropriados marcaram a produção do periódico. Os artigos estabelecem prescrições mais ou menos pormenorizadas, isto é, uma espécie de “receita de bolo” que deve ser seguida à risca pelo educador. Após uma breve introdução, cada aula é arquitetada em uma série de perguntas e respostas. Nas aulas de História estas indagações convergem sempre em um desfilar de nomes, datas e curiosidades, embora apareçam críticas no periódico quanto a este procedimento. Uma preocupação fundamental neste projeto de orientação docente reside no material utilizado em sala de aula. Os autores solicitam que o professor ilustre suas aulas com mapas, fotos e obras de arte que possam tornar a aula mais atraente, instigando a curiosidade dos educandos e procurando articular práticas motivadoras.


			Neste contexto, pretendem demonstrar a superioridade do método dialógico no processo de ensino-aprendizagem, embora inexista qualquer reflexão sobre a natureza do conhecimento histórico, como observado na Revista de Ensino. Na prática, o periódico pretende desenvolver a memorização dos fatos em um ambiente mais motivador. 
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